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C h e s t e r C. K A I S E R 

P O R F I R I O D Í A Z surgió de las guerras de l a década 1857-1867 

c o m o u n a de las figuras m i l i t a r e s de más relieve en México . 

E n 1871 lanzó su c a n d i d a t u r a a l a presidencia de l a R e p ú b l i ­

ca , contra L e r d o y Juárez. N i n g u n o de los candidatos recibió 

mayoría de votos, y l a elección f i n a l correspondió a l C o n ­

greso, e l cua l designó a Juárez. L o s secuaces de Díaz a f i r m a r o n 

q u e había h a b i d o fraude y o r g a n i z a r o n u n m o v i m i e n t o de 

oposición, de acuerdo c o n e l p r o p i o Díaz. L o s porfiristas pro­

c l a m a r o n en L a N o r i a u n p l a n en que se pedían "elecciones 

l ibres y honradas" , pero l a revuel ta q u e d ó sometida en 1872. 

Este m i s m o año m u r i ó Juárez, y Sebastián L e r d o de T e j a d a 

o c u p ó l a s i l l a pres idencia l . E n 1876, L e r d o organizó, con b u e n 

éx i to , su reelección. Díaz resolvió n o esperar más t iempo, y 

sus secuaces l a n z a r o n e l P l a n de T u x t e p e c , en que se procla­

m a b a el l e m a "sufragio efectivo y n o reelección". L a revo­

l u c i ó n de T u x t e p e c , que m a n t u v o agitado a M é x i c o durante 

g r a n parte de los años 1875 y 1876, l levó a l poder a P o r f i r i o 

Díaz , en n o v i e m b r e de este ú l t imo año, como presidente d e 

j a c t o . J o h n W a t s o n Foster, m i n i s t r o de los Estados U n i d o s 

e n México, sugirió a las autoridades de W a s h i n g t o n que n o 

reconocieran a l nuevo gobierno hasta ver cómo se desarrolla­

b a n los acontecimientos. E l presidente Ulysses S. G r a n t , y el 

secretario de Estado, H a m i l t o n F i s h , aceptaron l a propuesta 

d e l m i n i s t r o . 

E n 1868 se había celebrado u n a convención cuyo objeto 

e r a l i q u i d a r las reclamaciones recíprocas p o r daños hechos a 

los c iudadanos de u n o y otro país después del tratado de 

G u a d a l u p e H i d a l g o , de 1848. E l 14 de d i c i e m b r e de 1876, l a 

* D a n i e l Cosío V I L L E G A S , E s t a d o s U n i d o s contra, Porfirio Díaz. E d i t o ­

r i a l Hermes, México-Buenos Aires, 1956; 344 p p . 
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comisión m i x t a falló u n saldo neto de poco más de $ 4.000,000 

e n favor de los Estados U n i d o s . M é x i c o q u e d ó obl igado a pa­

g a r abonos anuales de 300,000 pesos, el p r i m e r o de los cuales 

deber ía entregarse e l 31 de enero de 1877. Díaz, a pesar de 

n o tener el reconocimiento de los Estados U n i d o s , anunció 

s u intención de pagar l a s u m a en e l m o m e n t o indicado. 

D í a z reunió a l a aristocracia ad inerada en el Pa lac io N a ­

c i o n a l , el 27 de noviembre de 1876, p a r a sol ic i tar u n préstamo 

de 500,000 pesos, ofreciendo reintegrar esta suma en cuanto 

f u e r a posible, y pagar u n interés de u n o p o r ciento mensual . 

C u a r e n t a y c inco personas a n u n c i a r o n su intención de contr i ­

b u i r con 3,000 pesos cada u n a . Ignacio Val lar ía , m i n i s t r o de 

R e l a c i o n e s Exter iores y encargado de las negociaciones, p id ió 

a l B a n c o de L o n d r e s y Sudamérica u n préstamo de 200,000 

pesos, pero el B a n c o se negó a considerar s iquiera l a opera­

ción. A c u d i ó entonces a l a casa D a r v e n y Cía., que p id ió e l 

excesivo interés de 15 % . F i n a l m e n t e , se obtuvo el préstamo 

de A n t o n i o Escalante. 

E l gobierno norteamericano n o quiso que México inter­

p r e t a r a l a aceptación d e l pago c o m o señal de que reconocía 

a l gobierno de Díaz. C o m p r e n d i e n d o esta situación, Díaz 

c o n v i n o en pagar el p r i m e r abono a n u a l a través de Ignacio 

M a r i s c a l , embajador de M é x i c o e n W a s h i n g t o n , acreditado 

p o r l a administración de L e r d o . E l pago se hizo a H a m i l t o n 

F i s h , secretario de Estado, en n o m b r e de l a Repúbl ica de 

M é x i c o , sin que se tocara p a r a n a d a l a cuestión d e l recono­

c i m i e n t o . 

M i e n t r a s tanto, era preciso l i q u i d a r las fuerzas mi l i tares 

opuestas a l a n u e v a administración del país. T a m b i é n en los 

asuntos civiles r e i n a b a e l desorden. L o s contratos hechos p o r 

e l gobierno lerdista f u e r o n anulados, e l comercio se v i o para­

l i z a d o , c o n t i n u a b a n los préstamos forzosos y las levas m i l i t a ­

res, y amenazaba desatarse l a guerra c i v i l . A s i , pues, l a 

decisión norteamer icana de n o reconocer a P o r f i r i o Díaz pa­

rece haberse f u n d a d o en esta insegura estabi l idad. 

Díaz canceló ciertos contratos hechos con empresas norte­

americanas d u r a n t e l a administración de L e r d o . L a expl ica­

c ión que d i o fue q u e e l anter ior presidente estaba vendiendo 
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e l país a los extranjeros. Foster le envió u n a enérgica recla­

mación. V a l l a r l a declaró que l a intención del nuevo gobierno 

n o era cancelar todos los contratos, sino sólo los ilegales y 

abusivos. Foster esperaba que México c u m p l i e r a los contratos 

legales. F i s h le indicó que n o suscitara cuestiones a este res­

pecto, pues e l D e p a r t a m e n t o de Estado n o quería que se 

p r o v o c a r a u n a controversia i n t e r n a c i o n a l , a u n en caso de 

seguirse negando el reconocimiento. 

D Í A Z SE H A B Í A H E C H O C A R G O d e l gobierno en n o v i e m b r e de 

1876, tras l a v i c t o r i a de l a revolución e m p r e n d i d a p o r él. E n 

ese m i s m o mes se habían celebrado elecciones presidenciales 

e n los Estados U n i d o s , y el 4 de marzo de 1877 R u t h e r f o r d 

B . Hayes inic ió sus funciones como presidente, con u n título 

n o exento de controversias. S a m u e l T i l d e n , candidato demó­

crata, había r e c i b i d o 184 votos electorales y Hayes 165, pero 

h a b í a 20 votos electorales en d isputa en los Estados de C a r o ­

l i n a de l Sur, F l o r i d a , L u i s i a n a y Oregón. S i T i l d e n recibía 

u n voto más, sería él el presidente, mientras que Hayes, p a r a 

serlo, tenía que r e c i b i r los veinte, s in n i n g u n a excepción. 

H a b í a h a b i d o muchos fraudes en los tres Estados sureños. 

O r e g ó n era u n a zona r e p u b l i c a n a , pero l a credencial de u n o 

de los electores, v ice-administrador de correos, tuvo que ser 

a n u l a d a p o r q u e l a Constitución p r o h i b e que u n f u n c i o n a r i o 

federal sea designado elector. E l gobernador de Oregón era 

demócrata y, v i o l a n d o l a ley del Estado, descalificó a u n elec­

t o r r e p u b l i c a n o y en su lugar designó a l demócrata que l o 

seguía en n ú m e r o de votos. 

L a Const i tución dispone que el Presidente de l Senado de 

los Estados U n i d o s abra los certificados de votos provenientes 

de los dist intos Estados y los cuente en presencia de las dos 

cámaras, pero n o dice qué se h a de hacer en los casos sujetos 

a controversia . R e p u b l i c a n o s y demócratas defendían sus po­

siciones c o n ta l encarnizamiento, que se comenzó a sentir te­

m o r de u n a guerra c i v i l en caso de n o hal larse u n a solución 

a l a d isputa . 

P o r ú l t imo, las dos cámaras d e c i d i e r o n designar u n a Co­

misión E l e c t o r a l . E n l a p. 90, Cos ío V i l l e g a s dice que l a 
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C á m a r a de Representantes nombró a siete demócratas y el Se­

n a d o a siete republ icanos, y que a éstos se añadió u n magis­

t r a d o de l a S u p r e m a Corte . H a y aquí u n error. L a Cámara 

de Representantes designó a tres demócratas y a dos r e p u b l i ­

canos, el Senado a tres republ icanos y a dos demócratas, y la 

S u p r e m a Corte , p o r su parte, a dos magistrados de tendencia 

demócrata y a dos de tendencia r e p u b l i c a n a . D e esta manera , 

l a decisión f i n a l dependió de u n magistrado más, Davis , e l 

c u a l n o había votado en las elecciones de 1876 y era tenido 

p o r independiente . 

E l día en que se sometió el p l a n a l Congreso, l a votación 

de los demócratas designó a D a v i s senador p o r el Estado de 

I l l i n o i s , y el ant iguo magistrado se retiró de l a Comisión Elec­

t o r a l . E n l u g a r suyo se nombró a l magistrado Bradley , a 

pesar de que eran conocidas sus inc l inac iones republ icanas. 

E l escrut in io favoreció a Hayes con u n a votación de 8 contra 

siete, si b i e n es v e r d a d que T i l d e n había r e c i b i d o l a mayo­

r ía de los votos populares. E n vista de esta i r r e g u l a r i d a d con 

q u e Hayes inic ió su mandato , algunos norteamericanos juz­

g a r o n que le convenía ocuparse de a lgún p r o b l e m a i m p o r ­

tante p a r a desviar l a atención d e l públ ico, y v i e r o n que l a 

cuestión m e x i c a n a era l a más i n d i c a d a . 

C o s í o V I L L E G A S estudia con a b u n d a n c i a de detalles los con­

f l ictos que existían entre las dos repúblicas y que re tardaron 

el r e c o n o c i m i e n t o d e l régimen de Díaz p o r los Estados U n i ­

dos. U n i m p o r t a n t e p r o b l e m a de que tuvo que ocuparse Foster 

fue l a cuestión d e l reconocimiento de este gobierno revolu­

c i o n a r i o . Díaz entró en l a c i u d a d de M é x i c o como cabeci l la 

de u n a revolución y como presidente d e j a c t o . U n estado re­

cién organizado sólo puede conseguir su admisión en e l 

c írculo d e l derecho i n t e r n a c i o n a l c u a n d o es reconocido p o r 

otros estados. A través d e l reconoc imiento , u n estado d e j a c t o 

se convierte en persona i n t e r n a c i o n a l y en sujeto del derecho 

i n t e r n a c i o n a l . L a Constitución de los Estados U n i d o s no men­

c i o n a l a f a c u l t a d de reconoc imiento n i a tr ibuye ta l facultad 

a a l g u n o de los organismos d e l gobierno, pero sí m e n c i o n a 

entre las atr ibuciones d e l Presidente l a de r e c i b i r embajado-
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res y otros minis tros públicos. L a polít ica t r a d i c i o n a l de los 

Estados U n i d o s h a sido reconocer a los gobiernos d e j a c t o 

c u a n d o demuestran h a b e r establecido u n a administración efi­

caz y sólida, pero Hayes n o quiso que este precedente n o r m a r a 

s u conducta e n e l caso de México . Insistió, en c a m b i o , en e l 

argumento de l a capac idad y disposición de los gobiernos re­

conocidos a c u m p l i r sus obl igaciones internacionales, y señaló 

q u e México n o había m a n t e n i d o l a paz en la frontera. 

Díaz no p i d i ó formalmente su reconocimiento sino después 

de su elección en febrero de 1877, y d e l comienzo de su m a n ­

dato en a b r i l d e l m i s m o año. P e r o los Estados U n i d o s le 

s iguieron negando el reconocimiento , pues W a s h i n g t o n quería 

cerciorarse de q u e podría mantener su posición como presi­

dente, y a que había a ú n l a p o s i b i l i d a d de que L e r d o recon­

quistara el poder. 

V a l l a r l a h i z o notar que el gobierno de Díaz poseía todos 

los requisitos necesarios p a r a e l reconocimiento. Foster, s i n 

embargo, insistió e n que cada nación era l ibre p a r a d e c i d i r 

p o r sí m i s m a el t i e m p o y l a m a n e r a de reconocer a u n go­

b i e r n o nuevo y r e v o l u c i o n a r i o . P o r o t r a parte, los Estados 

U n i d o s tenían interés en c o m p r o b a r si e l gobierno de Díaz 

e r a capaz de c u m p l i r sus obl igaciones internacionales en l a 

frontera y de proteger a los c iudadanos norteamericanos re­

sidentes en M é x i c o . 

L o s hombres d e l c írculo de P o r f i r i o Díaz aseguraron q u e 

tenían informes procedentes de N u e v a Y o r k y de W a s h i n g t o n , 

según los cuales L e r d o estaba tratando de conseguir su re­

greso a l a pres idencia de M é x i c o mediante concesiones hechas 

a importantes f irmas norteamericanas, y a f i r m a r o n que los 

capitalistas estaban i n f l u y e n d o en e l gobierno de los Estados 

U n i d o s p a r a q u e n o otorgaran su reconocimiento mientras Mé­

x i c o no aceptara las inversiones en los términos que ellos 

p r o p u s i e r a n . T a m b i é n se aseguraba que había u n a i n t r i g a 

tendiente a retardar e l r e c o n o c i m i e n t o hasta que los especula­

dores de tierras y otros inversionistas estuvieran satisfechos. 

D u r a n t e esta confusión, el senador James G . B l a i n e , que 

se h a l l a b a de u n h u m o r pésimo, y m o v i d o por l a r a b i a y l a 

decepción q u e le causaron e l n o haber sido designado candi-
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dato presidencial , pronunció en 1877 u n discurso e n el c u a l 

expresaba su sospecha de que el Presidente conspiraba c o n 

los demócratas a f i n de lograr l a anexión de M é x i c o a los 

Estados U n i d o s . L a s razones p a r a semejante sospecha eran 

ciertas insinuaciones q u e se habían p u b l i c a d o en e l sentido 

de q u e a Hayes le habría gustado adueñarse de M é x i c o con 

objeto de hacer pol í t icamente más fuerte a l Sur. S i n embar­

go, n o había n a d a secreto, tortuoso n i host i l en l a polít ica 

norteamericana p a r a c o n México , ta l como l a desarrol laba 

Hayes. México n o había sido capaz de mantener e l o r d e n ; 

p o r consiguiente, era deber de los Estados U n i d o s proteger a 

sus ciudadanos. M u y pocas pruebas hay de que los Estados 

U n i d o s a m b i c i o n a r a n t e r r i t o r i o de México , según l o temían 

m u c h o s mexicanos. E n otras palabras, e l gobierno de Mé­

x i c o quedaba sometido a u n a prueba; si demostraba ser b u e n 

vec ino y satisfacía sus obl igaciones internacionales, n o tarda­

ría e n ser reconocido. Pero, en caso de c o n t i n u a r las i n c u r ­

siones fronterizas, n o habría reconocimiento. 

Cosío V i l l e g a s consagra u n c ircunstanciado estudio a los 

disturbios fronterizos que f u e r o n u n o de los más espinosos 

problemas de q u e tuvo q u e ocuparse Foster. L a Z o n a L i b r e 

era u n a franja de t ierra , de unos veinte kilómetros de an­

c h u r a , que se extendía a l o largo d e l R í o B r a v o en toda l a 

parte limítrofe d e l Estado de T a m a u l i p a s . L a Z o n a se había 

establecido en 1858 c o n objeto de ayudar económicamente 

a M a t a m o r o s y a otras poblaciones de l a frontera. Estas po­

blaciones, t a n alejadas de l a esfera económica de M é x i c o y 

tan cercanas a los Estados U n i d o s , encontraban demasiado 

onerosas las leyes arancelarias de México . L a s mercancías q u e 

habían pagado los aranceles mexicanos costaban más que las 

mismas mercancías existentes en las tiendas a l o t ro l a d o d e l 

R í o B r a v o . As í , pues, l a gente de T a m a u l i p a s prefería hacer 

sus compras e n T e x a s , c o n detr imento de los comerciantes 

mexicanos. V a l i d o de los desórdenes que p r e d o m i n a b a n e n 

l a época, R a m ó n G u e r r a , gobernador i n t e r i n o de T a m a u l i ­

pas, había p u b l i c a d o en marzo de 1858 u n decreto en v i r t u d 

d e l cua l se creaba l a Z o n a L i b r e , cuya f i n a l i d a d era i m p e d i r 

l a r u i n a económica de las poblaciones de l a f rontera septen-
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t r i o n a l de México. E l decreto en cuestión estaba respaldado 

p o r u n a ley de l a legis latura tamaul ipeca , pero v i o l a b a l a 

Const i tución mexicana. S i n embargo, el gobierno federal no 

se sintió lo bastante fuerte p a r a a b o l i r l a Zona, pues temía 

q u e estal lara u n a rebelión. 

H a c i a 1875, los negocios hechos en l a Z o n a L i b r e causa­

b a n serios perjuicios a los comerciantes de Texas . L o s nego­

ciantes que residían en l a Z o n a p o d í a n i m p o r t a r mercancías 

europeas s i n pagar impuestos mexicanos, y venderlas luego a 

los c iudadanos de T e x a s a u n precio m e n o r que los artículos 

análogos que habían pagado los aranceles de los Estados U n i ­

dos, y a m e n u d o i n f e r i o r a l prec io de esas mismas mercancías 

manufacturadas en fábricas norteamericanas. 

Foster se esforzó p o r convencer a M é x i c o de l a necesidad 

de s u p r i m i r l a Z o n a L i b r e , pero e l gobierno federal no se 

atrevió a hacerlo, p o r q u e l a Z o n a había l legado a ser u n a 

parte tan v i t a l dentro d e l sistema económico, que su abolición 

h a b r í a s ignif icado l a r u i n a de muchas personas. Estos bene­

f ic iar ios , y sus amigos políticos, i m p i d i e r o n que se real izara 

n i n g ú n c a m b i o . P o r l o demás, todo el Noreste de México, a 

causa de su alejamiento del débi l gobierno central , estaba en 

r e a l i d a d prácticamente l i b r e de su c o n t r o l , y las medidas de 

índole federal tropezaban c o n grandes dif icultades para po­

nerse en práctica. E r a tan precar io en esos años el e q u i l i b r i o 

r e v o l u c i o n a r i o , que el asunto más ins igni f icante podía pro­

vocar u n a revuelta, y n i n g ú n gobierno se atrevía a tomar 

medidas en u n asunto que p u d i e r a dar or igen a nuevas re­

beliones. 

E n 1875 l a Z o n a L i b r e era p e r j u d i c i a l p a r a el comercio 

h o n r a d o p o r q u e su existencia favorecía a los comerciantes 

mexicanos que, s in necesidad de c u b r i r impuestos de aduana, 

satisfacían las demandas de l a poblac ión que vivía en el lado 

n o r t e a m e r i c a n o de l a l ínea fronter iza , e impedía que estas 

demandas fueran satisfechas p o r comerciantes de los Estados 

U n i d o s , de fraudando de ese m o d o e l fisco norteamericano y 

p o n i e n d o obstáculos a las empresas comerciales honradas. 

E l c o n t r a b a n d o en ambas direcciones era otro de los ma­

les resultantes de ta l sistema. Se traducía e n pérdidas p a r a e l 



E L R E C O N O C I M I E N T O D E DÍAZ 4 4 9 

tesoro de los Estados U n i d o s , p o r q u e d a b a a los contraban­

distas u n a base segura de operaciones desde donde i n t r o d u ­

cían mercancías ilícitas en Texas . P o r l o demás, esto cons­

t i tuía u n a fuente i n d i r e c t a de desorden y de i l e g a l i d a d general 

e n l a frontera. E n opinión de Foster, l a abolición de l a Z o n a 

L i b r e era u n paso indispensable p a r a l a conservación de l a 

paz e n l a región d e l R í o B r a v o y p a r a l a continuación de re­

laciones amistosas entre los dos países. P o r añadidura, el con­

t r a b a n d o hacía dis frutar de pr iv i leg ios especiales y de exen­

ciones a u n a pequeña porción d e l terr i tor io mexicano, mientras 

q u e e l resto de l a R e p ú b l i c a se veía p r i v a d o de tales ventajas. 

L a Z o n a L i b r e , insistía Foster, causaba grandes pérdidas en 

los ingresos mexicanos, y era u n a fuente constante de i lega l i ­

d a d y derramamiento de sangre. S i n embargo, Díaz no podía 

hacer n a d a sin l a decisión d e l Congreso mexicano. 

E l p r o b l e m a se estudió en u n a j u n t a d e l gabinete, y todos 

los m i e m b r o s de éste parecen haber estado de acuerdo e n 

q u e l a Z o n a era ant iconst i tuc iona l , pues concedía pr iv i leg ios 

especiales a determinadas regiones. C o n todo, el estado e n 

q u e se encontraban los negocios públ icos hizo ver a Díaz que 

n o era conveniente s u p r i m i r l a en semejante momento. Se 

pensó que lo mejor que podía hacerse era i n f o r m a r a l públ ico 

acerca de los males e injust ic ias de l a Z o n a L i b r e , t ratando 

de i n f l u i r así e n las personas q u e gozaban de sus exenciones 

p a r a que cons int ieran en su abolición, o p a r a que aceptaran 

las modif icaciones que p u d i e r a sancionar el Congreso. 

Foster h izo n o t a r que e l bajo R í o B r a v o era, de toda l a 

región limítrofe, el l u g a r q u e c o n m a y o r frecuencia estaba 

sujeto a incursiones fronterizas. Su situación exigía que se 

t o m a r a n medidas urgentes. H u b o muchas otras discusiones 

en torno a esta cuestión. E l gobierno m e x i c a n o indicó que 

n a d a se podría hacer mientras los Estados U n i d o s no otorga­

r a n o f ic ia lmente su reconoc imiento . 

E n 1879 l a situación se resolvió p o r sí sola. E l abarata­

m i e n t o de las mercancías manufacturadas en los Estados U n i ­

dos y el acrecentamiento que se operó en el espíritu de em­

presa comerc ia l en este país d i e r o n a los comerciantes d e l 

l a d o texano del R í o B r a v o l a p o s i b i l i d a d de compet ir afor-
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lunadamente , en n o pocos artículos, con los comerciantes me­

xicanos q u e los i m p o r t a b a n de E u r o p a . E n 1891, M é x i c o 

decidió gravar c o n impuestos aduanales todas las mercancías 

q u e se r e c i b i e r a n en l a Z o n a , y que antes se admit ían l ibres 

de gravamen. D e esa manera , l a Z o n a L i b r e dejó de ser " l i ­

b r e " , y y a n o ofreció pr iv i leg ios a los comerciantes. 

A P A R T I R D E 1867 las condiciones de l a f rontera fueron peores 

q u e en n i n g u n a época anterior , de m a n e r a p a r t i c u l a r a lo 

largo del R í o B r a v o . T e x a s sufría de violentos desórdenes, 

anejos a las tareas de reconstrucción, y durante este t iempo 

fue presa de l a i l e g a l i d a d y de l a v io lenc ia . L a ley y el o r d e n 

n o se habían i n t r o d u c i d o a ú n de m a n e r a eficaz en los terr i ­

torios de N u e v o M é x i c o y A r i z o n a , y los Estados mexicanos 

se h a l l a b a n agitados p o r revoluciones. Contrabandistas , ban­

didos, ladrones, abigeos y toda clase de forajidos y reos de l a 

j u s t i c i a se m o v í a n a sus anchas a u n o y otro l a d o de l a f ron­

tera d e l B r a v o . Indios semisalvajes o c u p a b a n g r a n parte de 

l a región, r ío a r r i b a , y l a zona frecuentada p o r ellos se exten­

día de L a r e d o a l Occidente , hasta C a l i f o r n i a . M u c h o s de 

ellos v iv ían de r o b a r animales, y las depredaciones de ganado 

v i n i e r o n a ser e l negocio p r i n c i p a l de gran parte de l a p o b l a ­

ción de estas regiones. 

L o s i n d i o s abigeos de ambos lados de l a f rontera p u s i e r o n 

u n a p i n c e l a d a m u y característica en el cuadro de i l e g a l i d a d 

general . L o s i n d i o s de u n o y otro país, angustiosamente pre­

sionados p o r l a invasora civilización blanca, se g a n a b a n su 

precar ia existencia r o b a n d o ganado. L o s i n d i o s de los Esta­

dos U n i d o s se pasaban a M é x i c o p a r a cometer depredaciones, 

mientras los i n d i o s mexicanos i b a n a l N o r t e de l a frontera, 

sustrayéndose así a l a cólera de los funcionar ios locales y 

u t i l i z a n d o l a raya fronter iza como q u i e n se acoge a sagrado. 

L o s forajidos solían disfrazarse de i n d i o s p a r a q u e n o los 

descubrieran. 

E n 1863, g r a n c a n t i d a d de i n d i o s norteamericanos aban­

d o n a r o n sus "reservaciones" y atravesaron l a región fronter iza 

de T e x a s hasta pasar a l l a d o mexicano. Se establecieron cer­

ca de Santa R o s a , y las autoridades mexicanas les d i e r o n 
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l i c e n c i a de quedarse. M u y p r o n t o comenzaron a r o b a r caba­

l l a d a s en T e x a s , y tras cada fechoría regresaban a México , 

seguros de q u e aquí tenían protección. P o r su parte, los 

apaches norteamericanos cometían depredaciones en el Estado 

de Sonora . 

E l más act ivo organizador de las incursiones hechas des­

de M é x i c o c o n t r a T e x a s había sido J u a n N . C o r t i n a , a q u i e n 

los t r ibunales texanos habían sentenciado p o r varios críme­

nes. Sus fechorías habían dado lugar a u n a verdadera guerra 

e n 1859-60. L a s incursiones se suspendieron durante l a gue­

r r a c i v i l norteamericana, pero se r e a n u d a r o n a l concluirse l a 

g u e r r a de Intervención francesa en México . E n 1870 regresó 

C o r t i n a a su v ie ja g u a r i d a en c a l i d a d de supremo y despótico 

g o b e r n a d o r y comandante m i l i t a r de T a m a u l i p a s . E r a natu­

r a l q u e las condic iones empeoraran rápidamente. 

L a tensión l legó a revestir caracteres de ta l seriedad, que 

el 7 de m a y o de 1872 e l Congreso norteamericano aprobó 

u n a resolución c o n j u n t a en v i r t u d de l a c u a l se autor izaba a l 

Pres idente a n o m b r a r u n a comisión de tres miembros encar­

g a d a de trasladarse a T e x a s p a r a aver iguar l a extensión y 

l a índole de los crímenes cometidos a l o largo de l a frontera 

d e l R í o B r a v o . C u a n d o el gobierno m e x i c a n o tuvo conoci­

m i e n t o de esta determinación, designó a su vez u n a comisión 

semejante, encargada de mostrar l a extensión de los crímenes 

cometidos p o r i n d i v i d u o s de los Estados U n i d o s a l Sur de l a 

f rontera . D e esta manera , los desórdenes fronterizos v i n i e r o n 

a o c u p a r e l centro de l a escena en las relaciones mexicano-

norteamericanas. 

L a comisión norteamericana informó, ese m i s m o año de 

1872, que desde 1866 hasta l a fecha se había observado u n a 

disminución de u n cuarto a u n tercio e n e l ganado de los 

rancheros norteamericanos. E l i n f o r m e de l a comisión m e x i ­

cana se p u b l i c ó en 1873. H a b í a en él graves acusaciones 

acerca de las depredaciones sufridas en e l N o r t e de México . 

Se aseguraba q u e las incursiones de i n d i o s norteamericanos se 

debían e n g r a n parte a l a polít ica de los Estados U n i d o s , 

q u e poco a poco i b a acorralando a los i n d i o s en l a zona fron­

teriza, desposeyéndolos de sus tierras, y forzándolos así a 
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cometer robos en México p a r a tener de qué v i v i r . P o r últi­

m o , se expresaba l a convicción de q u e l a zona fronteriza de 

M é x i c o había sido víct ima de incursiones de ladrones de ca­

ba l los , organizadas p o r texanos; se a f i r m a b a que las pérdidas 

d e ganado en T e x a s se habían exagerado en gran m e d i d a , y 

q u e l a m a y o r parte de los robos era i m p u t a b l e a los propios 

texanos. 

Hábi lmente , Cosío V i l l e g a s observa que había u n a gran 

proporc ión de verdad en los informes emit idos por cada u n o 

d e estos grupos investigadores, a pesar de su manera diame¬

tra lmente opuesta de considerar los hechos. Su conclusión es 

q u e cada u n a de las comisiones cerró los ojos a l a c u l p a que 

h a b í a en su respectivo país y trató de hacer recaer toda l a res­

p o n s a b i l i d a d a l otro lado de l a frontera. Las dos naciones, 

completamente incapaces de tener a raya l a i l e g a l i d a d rei­

nante en su terr i tor io , se exig ían recíprocamente l a supresión 

de l a i l e g a l i d a d en el terr i tor io de l a otra. 

E n 1875-76 estal laron desórdenes revoluc ionar ios en Mé­

x i c o c o n m o t i v o de las elecciones presidenciales, y l a chispa 

q u e los encendió fue l a reelección de L e r d o . L a i n t r a n q u i l i ­

d a d general de l a zona norteña y su alejamiento del centro 

s u m i n i s t r a r o n excelentes oportunidades p a r a l a i n t r i g a polí­

t ica , y l a región fronteriza, en especial T a m a u l i p a s , fue tea­

tro de estas actividades. Foster acosó a P o r f i r i o Díaz exigién­

d o l e u n a solución. L a polít ica u n i l a t e r a l de los Estados 

U n i d o s había fracasado hasta entonces p o r q u e el resto d e l 

t e r r i t o r i o de l a nación necesitaba tropas durante el período 

de reconstrucción que siguió a l a guerra c i v i l ; e l Congreso se 

e m p e ñ a b a en reduc ir las fuerzas armadas, y los destacamentos 

n o estaban b i e n situados dentro del país; p o r otra parte, l a 

m o r a l de los soldados era deficiente, y las guarniciones te­

n ían que sufr i r las inclemencias del c l i m a y de l a topografía, 

así como l a i n s a l u b r i d a d y el a is lamiento de las zonas fron­

terizas. 

Foster propuso a Díaz l a idea de enviar a l a frontera a 

u n general exper imentado, con u n a fuerza adecuada, para 

q u e co laborara con el comandante d e l l a d o texano. Insistió 

as imismo en que se p r i v a r a a C o r t i n a de toda autor idad, y 
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en q u e se lo re t i rara , de ser posible , de l a región fronter iza . 

Díaz comprendió m u y b i e n l a i m p o r t a n c i a d e l p r o b l e m a , y 

c o n v i n o en hacer todo cuanto estuviera en su m a n o p a r a 

conservar el o r d e n e i m p e d i r futuras incursiones. 

P e r o las incursiones c o n t i n u a r o n en 1877, y Foster vo lv ió 

a sugerir que e l gobierno despachara u n general exper imen­

tado a l a frontera, a l m a n d o de u n a buena fuerza m i l i t a r , p a r a 

co laborar c o n los mi l i tares norteamericanos. V a l l a r l a expre­

só l a opinión de que el p r i m e r paso debía ser e l reconoci­

m i e n t o del g o b i e r n o de M é x i c o p o r parte del de los Estados 

U n i d o s , pero Foster insistió en que los problemas eran t a n 

urgentes, que n o había que condic ionar los a l reconocimiento 

del régimen de Díaz. V a l l a r í a aceptó l a idea de que los dos 

países cooperaran en u n p l a n conjunto p a r a s u p r i m i r los des­

órdenes fronterizos, pero observó que era difícil l legar a 

acuerdos relat ivos a semejante p l a n mientras n o exist ieran 

relaciones oficiales entre ambos países. 

E n mayo de 1877, e l presidente Hayes ordenó a las auto­

ridades mi l i tares de l a frontera del R í o B r a v o que supr imie­

r a n las incursiones mexicanas, que castigaran a las bandas 

culpables de r o b o y q u e recapturaran las propiedades hur­

tadas. Se e n v i a r o n instrucciones a l general O r d p a r a q u e 

sol ic i tara l a colaboración de las autoridades mexicanas y les 

h i c i e r a saber q u e e l g o b i e r n o de los Estados U n i d o s estaba 

resuelto a m a n t e n e r e l o r d e n a u n q u e esto l legara a hacer ne­

cesaria la invasión de terr i tor io mexicano. E l presidente H a -

yes fijó u n a l ínea de c o n d u c t a m i l i t a r con l a expedición de 

las instrucciones dadas a O r d el i ° de j u n i o de 1877, pues 

en ellas se autor izaba e l envío de tropas norteamericanas a 

M é x i c o en caso de que e l lo fuera necesario p a r a acabar c o n 

las incursiones fronterizas. Esto hizo surgir en M é x i c o u n a 

o l a de temores de a n e x i o n i s m o . E l D i a r i o O f i c i a l censuró a 

Hayes p o r h a b e r f i r m a d o semejantes instrucciones, y aseguró 

que l o que había detrás de ellas era l a ambición que los Es­

tados U n i d o s tenían de más terr i tor io mexicano. Estos cargos 

eran infundados. L a v e r d a d es que el gobierno de los Esta­

dos U n i d o s y, e n general , el sent imiento públ ico de este país 

habían a b a n d o n a d o desde hacía t iempo toda idea de a d q u i -
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r i r terr i torios de México , sustituyéndola p o r l a polít ica de 

penetración económica amistosa. 

Estas medidas unilaterales no pusieron f i n a los desórde­

nes de l a frontera, aunque ayudaron a r e p r i m i r l o s . T u v i e r o n , 

e n cambio, u n resultado pa lpable e i n m e d i a t o : acrecentar l a 

h o s t i l i d a d de los mexicanos a tal grado, que e n c ierta oca­

sión Foster se v i o o b l i g a d o a h u i r de u n teatro donde asistía 

a una función. 

A l f i n se ce lebraron unas conferencias entre el general 

T r e v i ñ o , comandante de l a División d e l N o r t e d e l ejército 

mexicano, y el general O r d . Este úl t imo deseaba l legar a u n 

acuerdo q u e p e r m i t i e r a el cruce recíproco de las tropas, pero 

M é x i c o se negó a considerar semejante idea. A h o r a b i e n , O r d 

había i d o en busca de colaboración; si fracasaba en sus char­

las, n o le q u e d a b a otro remedio que perseguir a los malhe­

chores a través de l a frontera. L o s Estados U n i d o s juzgaban 

que esta posición era equi tat iva , y que no v i o l a b a los tratados 

existentes n i el derecho i n t e r n a c i o n a l . 

M u c h o s de los indios que cometían incursiones en los Es­

tados U n i d o s cruzando l a raya fronteriza de C o a h u i l a y C h i ­

h u a h u a se habían escapado de "reservaciones" norteamerica­

nas y se e n c o n t r a b a n d o m i c i l i a d o s en M é x i c o en f o r m a i l e g a l . 

Foster trató de l legar a u n acuerdo p a r a que estos i n d i o s 

fueran entregados p o r las autoridades o agentes mi l i tares de 

México , pero su propuesta fue r e c i b i d a con gran f r i a l d a d p o r 

e l gobierno mexicano. A continuación hizo saber a l secreta­

r i o de Estado norteamericano que los mexicanos estaban m u y 

resentidos a causa de las instrucciones dadas a l general O r d , 

pues o p i n a b a n que eran injustif icadas, y creían que habían 

sido inspiradas p o r el presidente Hayes y su gabinete con 

f inal idades políticas internas. 

E n c ierto m o m e n t o , Foster pidió que se d iscut ieran sus 

propuestas en l a prensa mexicana. Matías R o m e r o le h izo sa­

ber que el presidente Díaz era enemigo de que tales negocios 

se d iscut ieran en l a prensa. R o m e r o sugirió que Foster re­

dactara de nuevo sus propuestas, cosa que éste aceptó hacer. 

Poco t i e m p o después, Díaz le pidió que r e t i r a r a sus peticiones, 

y Foster consintió en e l lo . 
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E l minis t ro m e x i c a n o o p i n a b a que lo mejor que podía 

hacer cada nación era mantener fuerzas suficientes en l a fron­

tera, comandadas p o r mi l i tares competentes. U n a vez hecho 

esto, los comandantes podrían consultarse u n o a otro sobre 

los mejores medios de perseguir a los abigeos. E l p l a n de los 

Estados U n i d o s era inaceptable p o r q u e no estaba dentro de 

las facultades de l a administración m e x i c a n a el conceder u n 

p e r m i s o que sólo era de l a competencia d e l Congreso. E n vis­

ta de la act i tud del p u e b l o p a r a con las instrucciones dadas 

a l general O r d , era casi seguro que el Congreso no aprobaría 

semejante m e d i d a . 

Díaz envió a l a f rontera a l general T r e v i ñ o , para que p u ­

siera f i n a las depredaciones. E l m i n i s t r o de Relaciones E x ­

teriores propuso que se adoptara u n p l a n de acción u n i l a t e r a l 

análogo a l de los Estados U n i d o s . E n v i r t u d de este p l a n , 

T r e v i ñ o y O r d celebraron sus pláticas y colaboraron uno c o n 

o t r o de la mejor m a n e r a q u e les fue posible. Así se l legó a 

r e m e d i a r p o r f i n l a situación. T r e v i ñ o consiguió i m p l a n t a r 

poco a poco la l ega l idad y el o r d e n a l Sur de la frontera d e l 

R í o Bravo . Y México acabó p o r plegarse, en lo esencial, a l a 

pol í t ica de Hayes. A m e d i d a que mejoraban las condiciones 

en la frontera, se i b a hac iendo menos necesario que las tropas 

de los Estados U n i d o s penetraran en terr i tor io mexicano. L o s 

pel igros de desacuerdo eran menores, y así se abrió el cami­

n o para la revocación de las instrucciones de O r d , el 1? de 

m a r z o de 1880. 

E N R E S U M E N , los pr inc ipa les problemas que tuvieron que es­

tudiarse antes de que los Estados U n i d o s concedieran su reco­

n o c i m i e n t o , fueron éstos: l a Z o n a L i b r e , l a conducta de los 

i n d i o s , la abolición de las leyes en v i r t u d de las cuales se pro­

h i b í a que los c iudadanos norteamericanos poseyeran bienes 

raíces en l a frontera m e x i c a n a , l a exención de préstamos for­

zosos, reclamaciones y encarcelamientos, l a incautación de em­

barcaciones norteamericanas y otros asuntos de controversia. 

A l g u n o s de los puntos que acabamos de enumerar merecen 

m a y o r atención que l a que les concede Cosío Vi l legas, e n 

especial l a cuestión de los préstamos forzosos, los problemas 
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q u e i m p l i c a b a n pe l igro p a r a las vidas y haciendas de c iuda­

danos norteamericanos y e l asunto de las embarcaciones, que 

l l egó a per judicar notablemente el comercio entre ambos 

países. N i n g u n a de estas cuestiones l legó a arreglarse de ma­

n e r a satisfactoria en las pláticas celebradas entre M é x i c o y 

l o s Estados U n i d o s . L a abolición de l a Z o n a L i b r e se re­

chazó p o r motivos de conveniencia política. E l estudio de 

varios otros problemas se dejó p a r a más tarde, y no se l legó 

a n i n g u n a solución respecto de los desórdenes fronterizos, 

d e b i d o sobre todo a l debate surgido p o r l a cuestión del cruce 

recíproco de l a frontera. E l Senado m e x i c a n o aconsejó a Díaz 

n o hacer n i n g u n a concesión; declaró q u e el reconocimiento 

e r a u n derecho, y que n o había p o r q u é considerar las cues­

tiones si n o había reconocimiento . P o r o t r a parte, se negó a 

aceptar las demandas norteamericanas a causa del sentimien­

to p o p u l a r de México. 

L o s mexicanos t o m a r o n a Foster como responsable de la 

pol í t ica de los Estados U n i d o s . Esta h o s t i l i d a d era i n f u n d a ­

d a . A Foster le h u b i e r a encantado e l ver restauradas cuanto 

antes las relaciones diplomáticas entre los dos países, pero 

tenía pocas esperanzas de que esto sucediera mientras Mé­

x i c o se obst inara en no dar u n b u e n tratamiento a los c iuda­

danos norteamericanos residentes en e l país y mientras n o 

fuera capaz de c u m p l i r sus obl igaciones internacionales. 

E n n o v i e m b r e de 1877, Foster admit ía que nada se gana­

r ía ya, de parte de Díaz, c o n seguirle negando el reconoci­

m i e n t o . P e r o W a s h i n g t o n n o estaba dispuesto a retroceder 

e n su l ínea de conducta mientras n o se cerciorara completa­

m e n t e de q u e n a d a más podría conseguirse. 

E n enero de 1878 se le p i d i ó a Foster que se presentara 

ante l a comisión de asuntos extranjeros de l a C á m a r a de R e ­

presentantes p a r a r e n d i r u n i n f o r m e sobre las condiciones 

fronterizas y sobre l a es tabi l idad d e l gobierno de Díaz. E l 

m i n i s t r o norteamericano en M é x i c o declaró que Díaz desea­

b a m e j o r a r las relaciones entre ambos países, pero que, p o r 

dist intas razones, había sido incapaz hasta entonces de tomar 

m e d i d a s adecuadas p a r a s u p r i m i r los desórdenes. L a pr ime­

r a de estas razones era l a condic ión r e v o l u c i o n a r i a del país, 
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q u e hacía i m p o s i b l e el envío de tropas a l a f rontera d e l R í o 

B r a v o para p o n e r f i n a l a i l e g a l i d a d . E n segundo lugar , era 

difíci l mantener en l a frontera u n ejército, d e b i d o a las deser­

ciones y a las escasísimas p r o b a b i l i d a d e s de tener sus pagas 

a l corr iente . E n tercer lugar, l a f rontera era u n p u n t o pe l i ­

groso e n e l c u a l solían nacer las revoluciones, y e l gobierno 

n o quer ía ofrecer l a o p o r t u n i d a d p a r a u n a n u e v a revuelta. 

U n a cuarta razón era l a vieja h o s t i l i d a d que se profesaban 

los mexicanos y los texanos a lo largo de l a frontera; esta 

p o b l a c i ó n n o reconocía ley, y era t u r b u l e n t a , ignorante y 

peleonera. L a q u i n t a de las razones era que Díaz había ascen­

d i d o a l poder p o r medios revolucionar ios , expulsando a las 

autor idades constitucionales lo m i s m o que a otros muchos 

elementos de l a oposición, y los part idar ios de L e r d o de T e ­

j a d a v i g i l a b a n atentamente las acciones de Díaz con esperanzas 

de azuzar a l p u e b l o contra l a administración; así, n o había 

m e d i d a que D í a z tomara sobre las cuestiones fronterizas que 

n o fuera c r i t i c a d a p o r los lerdistas. F i n a l m e n t e , el gobierno 

era incapaz de mantener fuerzas m i l i t a r e s suficientes a l o 

largo de l a frontera, lo cua l dejaba manos l ibres a los ban­

didos , contrabandistas, ladrones y demás gente de l a m i s m a 

ralea . Así, pues, T e x a s estaba expuesta a incursiones y sa­

queos. 

S i n embargo, a pesar de estas di f icultades, Foster era de 

o p i n i ó n q u e D í a z había trabajado más que n ingún otro 

presidente a n t e r i o r p o r mantener el orden. H a b í a sabido 

conservar l a paz dentro d e l país y su administración era res­

petable . E r a fuerte, y n o parecía haber verdadero pel igro de 

q u e su g o b i e r n o fuera derr ibado. 

Foster observó as imismo que l a negat iva de los Estados 

U n i d o s a otorgar el reconocimiento había i r r i t a d o a l p u e b l o 

m e x i c a n o , que interpretaba e l hecho como u n acto de hos­

t i l i d a d . N o era ésa l a mejor m a n e r a de entablar relaciones 

comerciales y de hacer prosperar las inversiones norteameri­

canas en M é x i c o . A f i r m ó que el c a p i t a l necesitaba más pro­

tección q u e l a v i d a m i s m a , puesto que l a gente suele arriesgar 

el pe l le jo en ocasiones en que n o arriesgaría su dinero. E l 

secretario de Estado, Evarts , op inó que l a tardanza en otor-
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g a r el reconocimiento había robustecido a Díaz y le había 

ganado más fuerza y más part idar ios que si los Estados U n i ­

dos lo h u b i e r a n reconocido. 

L a s pruebas manifestadas en esta averiguación, que cu­

b r i ó todas las facetas d e l p r o b l e m a , demostraron que no exis­

t ían entre las dos naciones diferencias l o bastante profundas 

p a r a hacer retardar más t iempo el reconocimiento. Y justa­

mente en l a necesidad d e l reconocimiento estuvo insist iendo 

Foster a l o largo de su i n f o r m e , pues n o deseaba sino que se 

n o r m a l i z a r a n las relaciones con México . N o cabe d u d a de 

q u e consiguió c o m u n i c a r a l a administración norteamericana 

sus propias convicciones, puesto que casi inmediatamente 

después e l gobierno de los Estados U n i d o s reconoció a Por­

f i r i o Díaz. 

L a prensa m e x i c a n a había estado cr i t i cando a Foster con 

excesiva severidad. A él le echaba l a c u l p a de que n o se 

concediera el reconocimiento , y a lgún periódico l legó a decir 

q u e cuando los Estados U n i d o s reconocieran a Díaz, M é x i c o 

pedir ía el ret i ro de Foster. S i n embargo, Foster conservó su 

cargo de m i n i s t r o en M é x i c o hasta e l año 1880. 

E l 9 de a b r i l de 18-78, en u n a n o t a o f i c i a l enviada a l m i ­

nis t ro m e x i c a n o de Re lac iones Exter iores , Foster declaró que, 

puesto que M é x i c o había c u m p l i d o los compromisos contraí­

dos en v i r t u d de l a convención de reclamaciones y estaba 

hac iendo toda l a l u c h a posible p o r mantener l a paz en l a 

frontera, los Estados U n i d o s convenían en entablar relaciones 

diplomáticas con él y reconocían of ic ia lmente a l gobierno 

d e Díaz. 

L a administración de Hayes, en resumidas cuentas, q u e d ó 

derrotada en esta c o n t i e n d a diplomática, puesto que conce­

d i ó u n reconocimiento i n c o n d i c i o n a l y n o obtuvo n i n g u n a de 

las concesiones que p u d o haber conseguido. S i n embargo, 

W a s h i n g t o n d i o instrucciones a Foster p a r a que c o n t i n u a r a 

sus charlas con el m i n i s t r o de Relac iones Exteriores a f i n de 

d i s c u t i r ciertos puntos, y consiguió progresos m u y apreciables. 

Después del reconoc imiento , comenzaron a derrumbarse 

las barreras y se a p a c i g u a r o n los desórdenes. Díaz desechó el 

a n t i - i m p e r i a l i s m o de que había hecho gala en sus días de re-
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beldé, e invitó a l c a p i t a l extranjero para que desarrol lara los 

recursos naturales de l país. L o s intereses norteamericanos se 

apresuraron a explotar estos recursos y a fomentar l a indus­

t r i a e n México. A m e d i d a que prosperaban las nuevas empre­

sas, l a protección diplomática dejaba de ser objeto de contro­

versia. 

N o puede caber d u d a de que las ideas de Hayes en cuanto 

a l reconoc imiento re tardaron el arreglo de muchas graves d i ­

ficultades, si b i e n hay que observar que su administración n o 

tenía el d o n de profecía y carecía de medios p a r a saber si l o 

q u e hacía fal ta en esas circunstancias era u n a polít ica de f ir­

meza o de benevolencia. 

Cosío V i l l e g a s h a consultado u n a a m p l i a y r i c a v a r i e d a d 

de fuentes documentales, las h a interpretado objet ivamente 

y h a aprovechado sus datos en u n relato que se lee con i n ­

terés. E l l i b r o , adecuadamente documentado, ofrece muchos 

informes, y su estilo n a r r a t i v o es m u y agradable. H a y poquí­

simos errores de hecho, pero el lector norteamericano observa 

de vez en c u a n d o cierto p r e j u i c i o mexicano en l a interpreta­

ción de los hechos más graves. 


